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ANEXO 14 – CARTA RECURSO 
 

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 
PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 

EDITAL N° 02/2026 – 1º SEMESTRE – RENOVAÇÃO PROPE TODOS OS CENTROS DE ENSINO 
 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 
 

Nome do acadêmico(a): Vinicius Colla dos Santos  
 
E-mail:    viniciuscollast@gmail.com                        Telefone: 49 999400982 

 
CPF:           074.743.589-80                       

 
Curso: Teatro 
 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Esse é meu último ano de graduação na Udesc e durante todos esses anos, não  teve uma única vez que tive 
problemas com o prafe/prope. Mas já vi muitos amigos terem que deixar o curso por falta de recursos da 
universidade. Pessoas que já estão na lida para conseguir se manter nessa cidade que possui um dos aluguéis mais 
caros do Brasil. O curso de teatro sempre foi criticado por ser um curso que se diz vespertino, mas era quase 
integral, com aulas todo dia a tarde e algumas aulas de manhã, e outras que terminavam às 19h da noite. Horário 
impossível para alguém conseguir trabalhar para se manter, sem ter que trancar metade de grade curricular. Eu tive 
que mudar de cidade, sozinho, para conseguir seguir carreira em uma profissão já super desvalorizada. Todos esses 
anos a Udesc contribuiu muito para meus estudos me ajudando a continuar na cidade. Pelo o que consta no 
resultado, minha inscrição foi indeferida por conta da renda familiar ultrapassar o limite de renda estabelecido pela 
universidade, entretanto,esse ano específico, no momento da inscrição, não foi questionado os gastos mensais, 
como alimentação, transporte, moradia. Se o critério de avaliação foi por conta da renda familiar, deixo claro que o 
valor que consta na inscrição não é para mim. O valor que minha mãe recebe não chega perto daquilo, afinal o que 
colocamos na inscrição é o valor bruto. Na prática, eu não usufruo desse suporte financeiro para custear a 
permanência na universidade. Atualmente eu moro sozinho, e sou responsável pelas minhas despesas de moradia, 
transporte, alimentação e demais custos. O valor recebido pela minha mãe é utilizado somente para manutenção de 
suas despesas, em outra cidade, outra realidade, outra vida. O que ela pode me ajudar ela ajuda, mas não tem 
possibilidade de ela arcar com meu aluguel, que sobe todos os anos. Ressalto que fui contemplado com o auxílio 
em anos anteriores, justamente pela minha situação socioeconômica. Minha realidade permanece a mesma, e o 
auxílio continua sendo essencial para que eu consiga concluir minha formação. Não se vive em cidade alguma, 
sozinho, com uma bolsa de 700 reais. Considerando que esse é meu último ano de graduação, sem este suporte, 
terei dificuldades para arcar com as despesas, o que pode comprometer minha permanência e a conclusão do 
curso. Não faz sentido estudar por 5 anos seu curso dos sonhos, para na reta final ter que desistir para conseguir 
um emprego que consome todos os seus horários da semana e que pague um salário mínimo para continuar se 
mantendo na cidade. Eu vim a Florianópolis estudar, não procurar emprego, se não tiver meus estudos não faz 
sentido continuar em uma cidade tão cara. A Udesc reconhece a importância das políticas de permanência 
estudantil, a tem ciência no número de evasão dos cursos. 

Dessa forma, solicito a reconsideração da decisão de indeferimento, levando em conta minha situação real de 
autonomia financeira, para que eu possa concluir minha trajetória acadêmica com condições mínimas de 
permanência.  

Obrigado desde já. 

 
 
Data: _20_/__05___/_2026__ 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura da(o) Declarante 
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Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em 
parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que 
habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - 
detenção, de três meses a dois anos”. 
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